
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA IZABEL DO PAM
ASSESSORIA JURíDICA

PARECER IURÍDICO Ne g4s /2022
DE LAVRA: ASSESSORIA'URÍDICA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 167 8 / 2022
INTERESSADO: COMISSÃO PERMANENTE DE TICITAÇÂO. CPL

EMENTA: PROCESSO LICITATÓRIO.
PREGÃO ELETRÔNICO. LEI NA 8.666193.
REVOGAÇÃO. POSSTBTLTDADE.

I. RELATÓRIO DO PROCESSO

Trata-se de pedido para análise e manifestação, quanto a possibilidade de

REVOGAÇÃO do PREGÃO ETETRÔNICO SRp NqO24/2O22, oriundo do pRocEsso

ADMINISTRATIV0 Ne167B/2022, cujo o objeto é o "REGISTR0 DE pREÇos pARA

EVENTUAT AQUISIçÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, DE HIGIENE E IIMPEZA

PARA ATENDER A NECESSIDADE DA PREFEITURA MUNICIPAT DE SANTA IZABEL DO

PARJí, ATRAVÉS DE SUAS SECRETARIAs JURIsDICIoNADAS E FUNDoS MUNICIPAI5".

Conforme despacho da Comissão Permanente de Licitação acostada aos autos, bem

como o pedido de esclarecimento formulado pela empresa LAG0 JR

EMPREENDIMENTOS, GNPI: 41.721.368/ooot-26, referente ao ITEM 99, Do LorE 09,

qual seja, Át COOl ETÍIICO LÍQUIDO" por identificar que o valor de referência para item

se encontra muito abaixo do valor de mercado podendo causar prejuízos para

administração.

Constam nos autos a pesquisa de mercado que embasou o certame, bem como,

nova pesquisa de mercado demostrando a diferença de valores para o item lote do pedido

de esclarecimento, na qual houve um aumento de t66o/o no valor do item e 60/o do valor

de cotação para o lote.

Por esse motivo a CPL encaminhou para esta AfUR.

É o breve relatório.

2- ANÁrrSE IURÍDrCA

De início, convém destacar que compete a esta AIUR, prestar consultoria sob o

prisma estritamente da legislação vigente e pertinente, não lhe cabendo adentrar em

aspectos relativos à conveniência e a oportunidade da prática dos atos administrativos,

que estão reservados à esfera discricionária do ordenador de despesas, tampouco,
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examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa, orçamentária

e/ou financeira.

Portanto, isenta-se de toda e qualquer responsabilidade relativa à obtenção de

valores, justificativa, quantidades, Iimitando-se exclusivamente aos ditames legais,

Como é sabido, o mapa de preços é peça de extrema importância para o certame

licitatório, Aliás, reiterados julgados apontam para a essencialidade na observância da

premissa da aferição de preços de modo a efetivamente cumprir sua destinação de

estabelecer real parâmetro de comparação e avaliação das propostas. É oportuna a

transcrição de extrato do Informativo de Licitações e Contratos do TCU ne 264, de 4 de

novembro de 201-5, que entre considerações, alerta para a tomada de decisões com base

em pesquisa de preços deficiente:

"As estimativas de preços prévias às licitações devem estar
baseadas em cesta de preços aceitáveis, tais como os oriundos de
pesquisas diretas com fornecedores ou em seus catálogos, valores
adjudicados em licitações de órgãos públicos, sistemas de compras
(Comprasnet), valores registrados em atas de SRp, avaliação de
contratos recentes ou vigentes, compras e contratações realizadas
por corporações privadas em condições idênticas ou semelhantes.
Em Representação formulada por sociedade empresária acerca de
pregão eletrônico promovido pela Fundação Nacional de Saúde
(FunasaJ, destinado à contratação de central de serviços (service
desk) para a manutenção de equipamentos, atendimento e suporte
técnico remoto e presencial aos usuários dos ativos de tecnologia
da informaçáo, a unidade técnica apontou falhas na realização das
pesquÍsas de preços para a elaboração da estimativa do valor da
contratação, Em síntese, destacou a unidade técnica que a pesquisa
de preços se baseara em orçamento superior à média de mercado,
uma vez que a Funasa não excluíra as cotações manifestamente fora
de mercado, "de modo a evitar distorções no custo médio apurado
e, consequentemente, no valor máximo a ser aceito para cada item
licitado". Apontou ainda que a pesquisa de preços teria sido
restrita, considerando o amplo mercado fornecedor do serviço
licitado, além da não comprovação de consultas a outros órgãos e
entidades da Administração, ao sistema Compras Governamentais
e demais sítios especializados, o que pode ter comprometido a
qualidade e a confiabilidade da estimativa de preços construída. Ao
analisar o ponto, o relator, endossando a análise da unidade
instrutiva, discorreu sobre a jurisprudência do TCU acerca da
matéria: "Historicamente, o TCU sempre defendeu que as
estimativas de preços prévias às licitações devem estar baseadas
em uma 'cesta de preços aceitáveis'. Nessa linha, os Acórdãos
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2.L70/2007 e 819/2009, ambos do Plenário. Tais precedentes
levaram ao Guia de Boas Práticas em contratações de Soruções de
TI do TCU, de20!2,que Iista uma série de fontes de informação que
podem ser utilizadas para analisar o mercado com vistas à
obtenção de dados sobre preços. Em reforço, o Acórdão
2.943/7,013-Plenário consolidou que não se deve considerar, para
fins de elaboração do mapa de cotações, as informações relativas a
empresas cujos preços revelem-se evidentemente fora da média de
mercado, de modo a evitar distorções no custo médio apurado e,
consequentemente, no valor máximo a ser aceito para cada item
licitado, Todo esse esforço do TCU culminou na edição da IN-
SLTI/MPOG 5/2014, que dispõe sobre os procedimentos
administrativos básicos para a realizaçáo de pesquisa de preços
para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral". Nesse
sentido, asseverou que "o argumento de que o valor do melhor
lance estaria abaixo do orçamento estimativo e que, portanto,
estaria atendido o princípio da seleção da proposta mais vantajosa
para a Administração somente merece guarida quando evidenciado
que a pesquisa de preços da licitação foi feita de acordo com a
melhor técnica possÍvel para cada caso, a exemplo dos parâmetros
definidos na IN-SLTI/MPOG 5/201,4, o que não restou
demonstrado neste processo". Considerando que os valores
obtidos no pregão encontravam-se dentro da média de preços
praticados por outros órgãos da Administração Pública, o plenário
do Tribunal, pelos motivos expostos pelo relator, decidiu, no ponto,
apenas dar ciência à Funasa acerca da impropriedade relativa à
"realizaçáo de pesquisa de preços com amplitude insuficiente [...]
tendo-se obtido apenas três orçamentos, não obstante o mercado
fornecedor do serviço ser vasto; e, ainda, que não se considerou a
utilização de preços de contratações similares na Administração
Pública e a informações de outras fontes, tais como o ComprasNet
e outros sites especializados, afrontando o art.26, parágrafo único,
incisos II e III, e o art.43, inciso IV, da Lei8.666/Lgg3, conforme
entendimento do TCU, a exemplo dos Acórdãos 2.170/200T e
879/2009, ambos do Plenário". Acórdão 2637/20L5-Plenário, TC
0L3.754 /20L5-7,relator Ministro Bruno Dantas, 2L.10.2015.

Nestes termos, uma vez identificado que o mapa preços que é parâmetro do certame

não condiz com a realidade de mercado, necessário se faz sua atualização, mesmo que

tenha sido identificado no primeiro momento apenas para o LOTE 9, sendo plausível

analisar todos os itens e lotes, para resguardar o interesse da Administração no

cumprimento de sua finalidade.
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Quanto à possibilidade de revogação da licitação, a Lei ne 8.666/93 em seu art,49,
assim dispõe:

Art.49. A autoridade competente para a aprovação do
procedimento somente poderá revogar a licitação por razões

devidamente comurovado. fertinente e suficiente para
iustificar tal conduta. devendo anulá-la por ilegalidade. de
ofício ou por provocacão de terceiros. mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

Assim, atendidos os requisitos elencados no art. 49 da Lei ns 8.666/92, é possível a

revogação do certame, haja vista o poder-dever da Administração. com fundamentos

na Súmula 473 do ST que preceitua que "A administração pode anular seus próprios atos,

quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou

revogá'los. nor razão de interesse público. respeitados os dÍreitos adquiridos, e

ressalvada, em todos os casos, a apreciaçdo judicial".

Desde modo, verifica-se pela leitura dos dispositivos e Súmula acima mencionados

a possibilidade de revogar o procedimento licitatório, carretando, inclusive, o

desfazimento dos efeitos da licitação.

3. CONCLUSÃO

Pelo exposto, atendidos os reouisitos elencados no art.49 da Lei de Licitações,

esta Assessoria furídica OPINA pela possibilidade de REVOGAçÃO, caso não seja

demonstrado as razões de interesse público, decorrente de fato superveniente

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, pugnamos

pela impossibilidade.

RETORNAM-SE OSAUTOS.

É este o parecer. S.M.J.

Santa lzabel do Pará, 28 de n de2022.

A ROCHA PIRES
ASSESSOR I Íorco MUNTcTPAL - pMsrp

OAB/PA 23.535
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